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INTRODUÇÃO 

A Comissão Especializada Permanente de Economia procedeu à apreciação, relato e emissão de 

parecer sobre o Projeto de Resolução n.º 11/XIII/1.ª – “Recomenda ao Governo Regional que 

proceda à imediata regulamentação e implementação do DLR n.º 35/2023/A, de 17 de outubro 

- Passes de Mobilidade para Transportes Públicos Coletivos”. 

A presente iniciativa subscrita pela Representação Parlamentar do Bloco de Esquerda, deu entrada 

na Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores a 10 de setembro de 2024, com pedido 

de urgência e dispensa de exame em comissão, rejeitado na sessão plenária de 12 de setembro de 

2024, tendo sido enviado a 16 de setembro de 2024 à Comissão Especializada Permanente de 

Economia, por despacho de Sua Excelência o Presidente da Assembleia Legislativa.   

 

CAPÍTULO I 

ENQUADRAMENTO JURÍDICO 

A apresentação do presente Projeto de Resolução, emanada pela Representação Parlamentar do 

Bloco de Esquerda, decorre da faculdade legal atribuída aos Deputados, nos termos da alínea d) 

do n.º 1 do artigo 31.º do Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma dos Açores (Lei n.º 

39/80, de 5 de agosto, alterada pelas Leis n.os 9/87, de 26 de março, 61/98, de 27 de agosto, e 

2/2009, de 12 de janeiro), em conjugação com o disposto no artigo 114.º  e no n.º 1 do artigo 145.º 

do Regimento da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores (Resolução da 

Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores n.º 15/2003/A, de 26 de novembro, 

alterada pela Resolução da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores n.º 3/2009/A, 

de 14 de janeiro). 

A iniciativa legislativa em análise cumpre todos os requisitos exigidos pelo artigo 119.º do 

Regimento da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores, o qual é aplicável por 

remissão do artigo 145.º do mesmo diploma. 

Nos termos do disposto na alínea a) do artigo 42.º do Regimento, compete em razão da matéria, 

à respetiva comissão especializada permanente, apreciar a iniciativa e elaborar o correspondente 

relatório. 

Considerando que a matéria da presente iniciativa incide sobre transportes, constata-se que a 

competência para emitir parecer é da Comissão de Economia, nos termos do artigo 5.º da 
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Resolução da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores n.º 1/2024/A, de 8 de abril, 

que aprova as competências das comissões especializadas permanentes. 

 

CAPÍTULO II 

APRECIAÇÃO NA GENERALIDADE 

A iniciativa legislativa em apreciação visa propor que a Assembleia Legislativa da Região Autónoma 

dos Açores recomende ao Governo Regional dos Açores que proceda à imediata regulamentação 

e implementação do Decreto Legislativo Regional n.º 35/2023/A, de 17 de outubro, que cria os 

Passes de Mobilidade para Transportes Públicos Coletivos. 

Na exposição de motivos que fundamenta a apresentação da presente iniciativa, o proponente 

refere que “Os transportes públicos coletivos desempenham um papel fundamental em várias 

esferas da sociedade, trazendo benefícios significativos tanto para as pessoas como para o 

ambiente. 

A utilização dos transportes públicos coletivos traz diversos benefícios, tais como: 

- Contribuição para a sustentabilidade ambiental, por significar uma redução da poluição do ar e 

do impacto ambiental, ajudando no combate às alterações climáticas; 

- Promoção da acessibilidade e inclusão social, pois permite o acesso de todas as pessoas a serviços 

essenciais, como saúde, educação e trabalho, sobretudo para aquelas que não possuem veículo 

próprio, reduzindo desigualdades sociais; 

- Contribuição para o desenvolvimento económico, uma vez que um sistema de transportes 

públicos coletivos eficiente facilita a deslocação dos trabalhadores e dos consumidores, 

estimulando a economia local e regional. 

Em suma, uma boa política de transportes públicos coletivos tem benefícios ambientais, sociais e 

económicos. 

Assentando nestes pressupostos, e tendo em conta que o atual sistema de transportes públicos 

coletivos da Região Autónoma dos Açores (RAA) está completamente desatualizado no que diz 

respeito às necessidades das pessoas e à proteção ambiental, a Assembleia Legislativa da Região 

Autónoma dos Açores aprovou, na passada legislatura, por proposta do Bloco de Esquerda, o 

Decreto Legislativo Regional (DLR) n.º 35/2023/A, de 17 de outubro – Passes de Mobilidade para 

Transportes Públicos Coletivos.  
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O DLR mencionado tem por objetivo dotar a Região de uma política de transportes que reduza 

significativamente o preço, caminhando para a gratuitidade, criando um serviço verdadeiramente 

acessível, garantindo horários e rotas adequados, o que por sua vez incentiva a utilização destes 

transportes no dia-a-dia numa lógica de contributo de maior proteção do ambiente. 

O DLR supracitado refere, no artigo 12.º, que este diploma “é regulamentado pelo Governo 

Regional no prazo de 90 dias após a sua aprovação”. 

Acresce a isso que o artigo 13.º deste mesmo DLR refere que a sua entrada em vigor ocorre “após 

a publicação do Orçamento da Região Autónoma dos Açores para o ano de 2024”. 

Considerando que o prazo de regulamentação já foi largamente ultrapassado, uma vez que o DLR 

n.º 35/2023/A, de 17 de outubro, foi aprovado a 13 de setembro de 2023 no parlamento açoriano 

e publicado a 17 de outubro. 

Considerando que o orçamento da RAA foi publicado a 24 de junho do ano corrente. 

Considerando que o Governo Regional está em incumprimento, tendo feito “veto de gaveta” da 

proposta aprovada no parlamento açoriano, no que diz respeito aos prazos de regulamentação e 

implementação do DLR n.º 35/2023/A, de 17 de outubro. 

Considerando a urgente necessidade de atualizar o sistema de transportes públicos coletivos na 

RAA, tornando-o atrativo e acessível a todas as pessoas, permitindo uma eficiente deslocação, que 

contribua para o desenvolvimento económico da Região, numa lógica de sustentabilidade 

ambiental”. 

 

CAPÍTULO III 

ANÁLISE E DILIGÊNCIAS 

Na reunião da Comissão, ocorrida a 30 de setembro de 2024, e após a apresentação, por parte do 

proponente, da presente iniciativa legislativa, esta deliberou ouvir, presencialmente e com 

recursos a meios telemáticos, a AMRAA - Associação de Municípios da Região Autónoma dos 

Açores e o membro do Governo Regional com competência na matéria. 

Deliberou, igualmente, solicitar pareceres escritos aos operadores de transporte coletivos e 

terrestres de passageiros e à Atlânticoline, S.A.  
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De referir que, a Comissão rececionou os pareceres escritos abaixo elencados, os quais se 

encontram em anexo ao presente relatório e dele fazem parte integrante: 

— Atlânticoline, S.A.; 

— Varela & C.ª Lda; 

— Empresa de Viação Terceirense, Lda./MobiAzores; 

— Empresa Farias, Lda. 

 

 

Da Audição da AMRAA - Associação de Municípios da Região Autónoma dos Açores, 

ocorrida a 28 de outubro de 2024: 

 

https://video.alra.pt/Asset/Details/a8f4572f-2604-4553-954a-082bb1ece46e 

 

Na qualidade de Presidente da Associação de Municípios da Região Autónoma dos Açores, o Dr. 

Alexandre Gaudêncio inicia a sua intervenção inicial afirmando que a presente Proposta 

apresentada pela Bloco de Esquerda parece, no cômputo geral, “bem” e que a Associação de 

Municípios da Região Autónoma dos Açores não se encontra contra, destacando o facto de que 

apenas quatro autarquia na Região dispõe de transportes coletivos de passageiros, sendo eles 

Ponta Delgada, Horta, Angra do Heroísmo e Praia da Vitória.  

Continua a sua intervenção, defendendo que o Decreto Legislativo já deveria estar implementado 

uma vez que o mesmo propõe generalizar e dotar o utilizador de um passe único, quer nos 

transportes regionais quer nos transportes municipais.  

Terminada a intervenção inicial pelo Dr. Alexandre Gaudêncio, é iniciada a primeira ronda de 

questões, tomando da palavra o Deputado Francisco Gaspar (PSD) questionando se existe uma 

estratégia específica da Associação de Municípios da Região Autónoma dos Açores com os 

operadores de transporte público ao nível do planeamento de rotas e frequência nas respetivas 

carreiras que acompanhe a implementação dos passe, garantindo que os cidadãos, em especial os 

mais vulneráveis e mais dependentes deste tipo de transporte, tenham um acesso mais facilitado 

e pontual ao serviço de transporte público.  

Em resposta, o Dr. Alexandre Gaudêncio afirma que não existe essa estratégia, não tendo a 

Associação de Municípios da Região Autónoma dos Açores no sentido de haver essa articulação, 

https://video.alra.pt/Asset/Details/a8f4572f-2604-4553-954a-082bb1ece46e
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ressalvando que parece extremamente preocupante, atendendo aos aspetos referidos pelo 

Deputado Francisco Gaspar. Continua a sua resposta, salientando que os quatro municípios 

anteriormente referidos já apresentam uma política de essa preocupação, nomeadamente, a 

gratuitidade do passe destinado aos “seniores” e um desconto especial para os jovens estudantes, 

no caso de Ponta Delgada. Relembra ainda que recentemente a Associação de Municípios da 

Região Autónoma dos Açores celebrou o Semana Europeia da Mobilidade com a realização de 

muitas iniciativas no âmbito das “cidades sem carros”, tendo várias autarquias aderido às mesmas. 

Relembra ainda que as autarquias são autónomas quanto às suas políticas neste âmbito, deixando 

também a questão relativamente à presente Proposta de quem irá pagar o serviço tendo em conta 

a gratuitidade dos passes, uma vez que se trata de um serviço público pago pelas autarquias. 

De seguida, toma da palavra o Deputado António Lima (BE) começando por esclarecer que no 

âmbito da gratuitidade dos passes, encontra-se em falta o processo de regulamentação, 

relembrando que é algo que cabe ao Governo Regional dos Açores, estando por isso em claro 

incumprimento da sua função da Constituição da Regulamentação da Legislação.  

Considerando a intenção assumida pelo Dr. Alexandre Gaudêncio de haver uma articulação entre 

os transportes urbanos e interurbanos nos municípios que os têm, o Deputado António Lima refere 

que o Decreto Legislativo Regional prevê que essa articulação e adesão seja voluntária por parte 

dos municípios e que a forma de financiamento tem de ser feita por acordo entre as partes.  

O Deputado António Lima refere ainda que em 2007 forma registados 9 milhões de passageiros 

nos transportes públicos coletivos, tendo esse número descido cerca de 40%, de acordo com os 

dados de 20025, onde se registaram 5.5 milhões de passageiros. Neste sentido, remata que, ao 

longo dos anos, há cada vez menos pessoas a utilizar o transporte coletivo e que isso se assume 

como um problema a vários níveis, nomeadamente que o serviço não serve às pessoas, como um 

mau sinal para o ambiente e que alguma coisa tem que ser feita.  

Por fim, questiona qual a visão da Associação de Municípios da Região Autónoma dos Açores sobre 

o funcionamento dos transportes coletivos nos Açores neste momento bem como qual o nível de 

satisfação da população com os transportes coletivos.  

Em resposta, o Presidente da Associação de Municípios da Região Autónoma dos Açores, começa 

por ressalvar que muitos dos municípios dos Açores fizeram a sua estratégica de mobilidade 

urbana sustentável onde, de forma transversal, é referido que existe uma dependência muito 
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grande do transporte individual, ou seja, os automóveis. Refere ainda que esta estratégia visa a 

redução da utilização deste tipo de transporte individual e sua substituição por transportes mais 

amigos do ambiente e a implementação de incentivos para a aquisição de viaturas elétricas.  

Continua a sua resposta, assumindo que o serviço de transporte coletivo para chegar a freguesias 

mais rurais não é, de todo, o mais eficiente nem o melhor ressalvando que já foi manifestado pela 

Associação de Municípios da Região Autónoma dos Açores a atenção dos municípios no sentido 

de se rever este serviço de transporte coletivo de passageiros principalmente nas ilhas maiores 

onde efetivamente o tipo de resposta não é o mais adequado para freguesias que ficam mais longe 

dos centros urbanos. Neste sentido, assume igualmente que o nível de satisfação “não é o 

melhor”, sendo necessário melhorar quer a rotatividade quer o tipo de transporte que é utlizado 

neste momento dentro das ilhas, adaptando viaturas mais amigas do ambiente, entenda-se, 

viaturas elétricas.  

Ficando o Deputado António Lima esclarecido, toma da palavra o Deputado Luís Leal (PS) 

afirmando que a posição do Partido Socialista no que toca à questão dos transporte coletivos de 

passageiros é de preocupação uma vez que tem que sido cada vez mais difícil as pessoas terem 

uma mobilidade que lhes permita fazer o dia a dia e, alguns casos, poderem lograr de alguns tipos 

de trabalho, nomeadamente no setor do turismo que implica horários bastante difíceis e, por sua 

vez, existem pessoas que não têm capacidade de terem um transporte individual e próprio para 

que se possam deslocar.  

Relativamente à presente Resolução na perspetiva da Associação de Municípios da Região 

Autónoma dos Açores, questiona quais são os principais desafios que os municípios dos Açores 

enfrentam numa integração entre estes diferentes modos de transporte. Questiona ainda se os 

municípios já fizeram algum tipo de levantamento relativamente à opinião dos cidadãos sobre a 

aceitação deste passe intermodal e como é que avalia a resposta das pessoas em relação às 

mudanças que esta Resolução pode implicar nas suas vidas, considerando as especificidades e as 

necessidades de cada uma das ilhas e de cada município.  

Em resposta, o Dr. Alexandre Gaudêncio refere inicialmente que a avaliação que a Associação de 

Municípios da Região Autónoma dos Açores faz relativamente ao tipo de transportes coletivos 

está muito interligada com os Planos de Mobilidade que foram feitos pelos municípios, recordando 

que se tratou de um aviso que saiu no Açores 2020 em que as autarquias podiam submeter estes 

Planos no sentido de perceber como é que a situação estava ao nível à data como também com 
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uma perspetiva de futuro relativamente à utilização de viaturas mais amigas do ambiente bem 

como de diminuir as viagens individuais.  

 

Continua a sua resposta referindo que não há um nível de satisfação generalizado, depreendendo 

que há a necessidade de fazer um investimento avultado que permitam a execução deste exemplo, 

relembrando o constante crescimento do setor turístico. Neste sentido, defende que a iniciativa é 

de salutar atendendo à dificuldade que poderá advir para um turista que chegue à região e se veja 

obrigado a comprar diversos passes distintos e porque permite uniformizar uma resposta que se 

quer dar à população e quem nos visita. Assim, apresenta como exemplo o caso de Lisboa onde é 

possível utilizar o mesmo passe nos mais diversos tipos de transporte e operadores.  

O Dr. Alexandre Gaudêncio conclui a sua resposta referindo que este Projeto de Resolução é 

positiva e louvável e que poderia ser “um upgrade muito grande” relativamente àquela que é a 

resposta que é dada neste momento, nomeadamente a necessidade atual de se comprar diversos 

passes atendendo ao facto de serem destinados a transportes municipais ou regionais.  

Não havendo mais questões na primeira ronda de questões, o Presidente da Comissão deu por 

encerrada a mesma, tendo aberto de seguida inscrições para a segunda ronda de questões, 

tomando da palavra o Deputado Luís Leal. O Deputado questiona se os municípios dos Açores já 

se reuniram com os operadores de transporte e com os representantes do Governo de forma a 

discutir esta intermodalidade dentro dos eventuais transportes urbanos e marítimos. Neste 

sentido, questiona quais foram os principais pontos abordados. 

Em resposta, o Dr. Alexandre Gaudêncio começa por referir que não houve qualquer reunião ou 

contacto, frisando que neste momento apenas quatro autárquicas é que fazem este tipo de serviço 

e defendendo que este tipo de contacto deve ser feito localmente de forma que se perceba a 

possibilidade de integração do serviço intermodal referido.  

Em réplica, o Deputado Luís Leal questiona quais são as preocupações específicas da Associação 

de Municípios da Região Autónoma dos Açores sobre a execução desta integração, considerando 

a inexistência de uma coordenação inicial por parte do Governo Regional nesta matéria.  

Em resposta, o Presidente da Associação de Municípios da Região Autónoma dos Açores defende 
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que a principal preocupação desta Associação é que os interesses dos municípios fiquem 

salvaguardados, ressalvando que existem especificidades totalmente diferentes entre os 

municípios. Reitera, uma vez mais, que este tipo de contacto deva ser feito localmente atendendo 

à autonomia que cada município tem.  

Conclui a sua resposta defendendo que essa articulação é feita pontualmente e caso a caso, a 

Associação de Municípios da Região Autónoma dos Açores nada tem a repudiar, recomendando 

que possa haver essa articulação com os quatro municípios que apresentam este serviço e não os 

dezanove municípios. 

Não havendo mais inscrições na segunda e terceira ronda de questões, o Presidente da Comissão 

deu por encerrada a audição à Associação de Municípios da Região Autónoma dos Açores, na 

pessoa do seu Presidente, o Dr. Alexandre Gaudêncio.  

 

Da Audição da Secretária Regional do Turismo, Mobilidade e Infraestruturas, ocorrida 

a 27 de janeiro de 2025: 

https://video.alra.pt/Asset/Details/2ef7f5ad-5fb5-4e34-821a-1caf1aefc835 

 

A Secretária Regional do Turismo, Mobilidade e Infraestruturas inicia a sua intervenção inicial que 

o principal problema relativamente ao presente Projeto de Resolução está na implementação e 

não na regulamentação, uma vez que esta está feita, existindo o Diploma e o Decreto Regulamentar 

que “a qualquer altura pode ser levada ao Conselho do Governo”. Neste sentido, adianta que este 

assunto já foi discutido em Plenário e em Comissões e que a implementação deste Diploma, de 

acordo com o estudo feito dentro dos “nossos serviços, concretamente, de transporte terrestre” e 

por pessoas muito conhecedoras do setor, custará 18 milhões de euros, algo que se assume como 

incomportável perante o Orçamento da Região Autónoma dos Açores.   

Continua a sua intervenção inicial reiterando que, mesmo que fossem retirados os 3,9 milhões de 

euros referentes aos passes escolares e os 950.000€ referentes aos passes gratuitos para o 1.º e 

2.º escalão, mais de 65 anos e desempregados, ainda fica a faltar mais de 13 milhões de euros, 

afirmando que não existe forma de acomodar este valor no Orçamento da Região Autónoma dos 

Açores e que talvez não fosse justo. 

https://video.alra.pt/Asset/Details/2ef7f5ad-5fb5-4e34-821a-1caf1aefc835
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A Dra. Berta Cabral salienta também que, a nível nacional, os passes sub-23 apresentam regras 

muito determinadas na Portaria 7/2024 de 5 de janeiro onde se diz expressamente que é 

necessário validar o título e só se pagam os títulos que forem validados e as viagens que forem 

validadas, reiterando que não há forma de se proceder a este processo na Região, sendo para isso 

haver bilhética, plataformas automáticas nos vários operadores e na Direção Regional de forma a 

haver comunicação e se proceder à validação dos títulos. De outra forma, a Secretária Regional 

afirma que “é dar tudo a todos sem controlo, sem validação e isso não é compatível com o rigor, a 

responsabilidade e a transparência da utilização dos dinheiros públicos”. 

Continua a sua intervenção inicial afirmando que o governo está determinado a fazer uma 

alteração de paradigma nos transportes terrestres, através dos concursos já concluídos e com os 

que estão a decorrer, de forma a “alinhar o passo” com o que se passa a nível nacional, mas que 

para isso é necessário que sejam criadas um conjunto de condições previamente. Neste sentido, a 

Secretária Regional esclarece que essas condições passam por fazer os concursos públicos nos 

termos do Regulamento Comunitário 1370/2007 do Conselho e do Parlamento Europeu, cujo foi 

transposto para a Ordem Interna Nacional em 2015, afirmando que, desde essa altura, nada foi 

feito na Região e que os contratos e acordos foram sendo renovados ano a ano sem se ter feito um 

concurso público a 10 e 15 anos de forma a ser possível ter condições para impor aos operadores 

a compra de um sistema de bilhética e de uma plataforma com vista à possibilidade de se proceder 

à validação dos bilhetes de transporte. Sobre este assunto, a Dra. Berta Cabral reafirma que os 

passos a dar passam por terminar os concursos públicos uma vez que os que já estão terminados 

preveem a aquisição de bilhética por parte do operador de forma a poder validar os títulos de 

transporte, destinados à ilha de São Miguel e à ilha Terceira. Assume ainda que já está em curso o 

processo interno de instalação de bilhética na Direção Regional, que são necessários mais uns 

meses para esta instalação e que a mesma só poderá ser incluída no Orçamento de 2026, de forma 

que seja possível ter interlocutores válidos entre 10 a 15 anos de forma a que seja possível fazer 

os acordos previstos e condições para a validação dos bilhetes e passes. Refere também que a são 

estas condições necessárias para forma a poder acordar com os municípios, com a Atlânticoline e 

com os vários operadores das diferentes ilhas de forma a, se possível, colocar tudo isto em prática, 

não se tratando de um processo simples uma vez que envolve oito concursos públicos, distribuídos 

por 8 ilhas, não estando a ilha do Corvo envolvida neste processo, e que tudo isto tem de cumprir 

os prazos e a legislação prevista da Contratação Pública.   

A Secretária Regional remata que é necessário que este processo seja controlado de forma justa e 

que haja um controlo correto da utilização do dinheiro público utilizada na comparticipação destes 
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passes, porém afirma que estas condições não estão criadas. Afirma ainda que é intenção deste 

Governo que sejam criados passes gratuitos para os jovens até aos vinte e quatro anos com justiça, 

com equidade e “com a certeza que aquilo que nós pagamos é aquilo que as pessoas utilizam.” 

Relembra ainda que o presente diploma foi chumbado em 2014 na Assembleia Legislativa da 

Região Autónoma dos Açores e que até 2021 nada foi feito, data em que então foram feitos os 

primeiros contratos.  

Por fim, a Dra. Berta Cabral apela a que os senhores Deputados entendam as razões que não 

permitem uma maior celeridade e que se trabalhe em conjunto para que, logo que haja condições, 

colocar isto em prática, reiterando que o que está em causa não é falta de vontade por parte do 

Governo Regional dos Açores. 

Terminada a intervenção inicial pela Secretária Regional do Turismo, Mobilidade e Infraestruturas, 

toma da palavra o Deputado Carlos Silva (PS) fazendo uma interpelação à mesa questionando se o 

Presidente da Comissão recebeu a informação de que a Senhora Secretária Regional estaria 

acompanhada por outros elementos do seu Gabinete nesta audição, defendendo que o Partido 

Socialista não tem nada contra mas que acha relevante que essa informação fique registada no 

presente relatório e que seja identificadas as pessoas que estão a acompanhar a audição e a dar o 

apoio à Senhora Secretária. 

Neste sentido, a Senhora Secretária Regional esclarece que está acompanhada pelo Dr. Rui Santos 

e pela Chefe de Gabinete Dra. Ana Gouveia. 

Também numa interpelação à mesa, o Deputado Joaquim Machado (PSD) refere que, durante a 

intervenção inicial, foi informado pela Senhora Secretária Regional as pessoas que a acompanham 

afirmando que não vê qualquer problema uma vez que se a audição fosse realizada 

presencialmente, a Senhora Secretária Regional poderia igualmente vir acompanhada pelo staff 

do seu Gabinete. Ressalva ainda que desde 2020 que os trabalhos das Comissões são transmitidos 

online e que não vê qualquer relevância na circunstância da Senhora Secretária Regional estar ou 

não acompanhada.  

Iniciando-se a primeira ronda de questões, toma da palavra o Deputado Francisco Lima (CH) refere 

que, segundo entendeu, se fosse implementado o regulamento que já existe haveria um custo de 

18 milhões de euros uma vez não haveria controlo e verificação informática. Neste sentido, o 

Deputado questiona qual seria o custo expectável se existisse um controlo informático e se o 

Gabinete calculou essa estimativa.  
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O Deputado questiona ainda se a Senhora Secretária concorda com os passes gratuitos ou se acha 

que deveria de existir um plafonamento em função da necessidade das pessoas de forma a não 

haver abuso. Além disso, questiona também se a Senhora Secretária Regional acha que deveria 

haver uma percentagem de suporte de pagamento e copagamento por cada utilizador de forma a 

evitar os abusos.  

Em resposta às questões apresentadas pelo Deputado Francisco Lima, a Dra. Berta Cabral esclarece 

que é impossível fazer uma estimativa com o controlo uma vez que o controlo não existe e nunca 

foi feito, não havendo assim dados históricos que sirvam de base para calcular uma estimativa. 

Esclarece igualmente que o que está determinado no Diploma é a gratuitidade dos passes de 

acordo com o artigo 5.º para as crianças e jovens até aos 18 anos, para os jovens dos 18 anos até 

aos 24 anos, para as pessoas com mais de 65 anos e para as pessoas com o 1.º e 2.º escalão, algo 

muito idêntico ao que já existe hoje em dia, mas com uma quantidade muito restrita de viagens 

que as pessoas podem fazer. Neste sentido, esclarece que dos 4 anos aos 18 anos constituem as 

crianças e jovens que se encontram na escola atendendo à escolaridade obrigatória, dos 18 aos 24 

anos estão quantificados os alunos da Universidade dos Açores na ilha Terceira e de São Miguel 

bem como nas escolas profissionais, sendo possível afirmar que a situação já está “muito ajustada”. 

Realça que o ajustamento que se pode fazer tem que ser em função da verificação do título de 

bilhete nos sistemas de bilhética que têm de estar instalados em todos os autocarros.  

Em réplica, o Deputado Francisco Lima questiona, atendendo à inexistência de dados históricos, 

como é que a Senhora Secretária pensa proceder ao cálculo da estimativa de forma a poder 

inscrever o valor no Orçamento da Região para 2026, dando o exemplo do cálculo indireto através 

do número de pessoas ou dados do continente.  

Em resposta, a Senhora Secretária Regional começa por referir que, em primeiro lugar, terá de 

haver a validação levando à garantia do rigor e da transparência. Relativamente à questão 

orçamental, esclarece que será orçamentada uma média, sendo posteriormente possível ajustar 

consoante a necessidade, ou não, de verbas. Por outro lado, a Senhora Secretária Regional refere 

que o artigo 3.º prevê acordos com os operadores, afirmando que “temos que repartir esse risco 

com os próprios operadores na primeira fase em que não há histórico”. Assim, refere que esses 

acordos são mesmo neste sentido, criando um passe específico com um valor mais baixo e 

diferente em função da escala das quarenta e uma mil pessoas que são potencias utilizadores deste 

passe bem como conseguir criar um passe com algum desconto de maneira que permita 

implementar este processo e ter um orçamento mais razoável para a Região. Sobre esta questão, 

remata que os operadores serão prestadores de serviços do Governo por 10 ou 15 anos tendo eles 
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que repartir esse risco nos primeiros anos de forma a criar um orçamento mais aceitável e 

acomodável no Orçamento da Região Autónoma dos Açores, afirmando ainda que não se pode 

deixar de colocar em cima da mesa a possibilidade de uma negociação com o Governo da República 

uma vez que há legislação nacional que pode ser transposta para o contexto regional. 

De seguida, toma da palavra o Deputado Luís Leal (PS) questiona se a Senhora Secretária Regional 

pode partilhar com os restantes Deputados o estudo de forma que seja possível ter acesso àquilo 

que foi elaborado pela equipa técnica, detalhando as conclusões e as competentes manifestadas. 

Questiona ainda se o presente estudo inclui uma análise detalhada do impacto económico e social 

que se espera do Passe Social e se há projeções sobre o custo de implementação ao longo do 

tempo, caso fossem etapas específicas. Relativamente à dificuldade tecnológica da bilhética 

levantada pela Senhora Secretária Regional, questiona se existe um levantamento do custo 

estimado para modernizar ao adquirir esse sistema tecnológico e se já foram exploradas eventuais 

parcerias com empresas nacionais ou internacionais. Considerando uma eventual reprogramação 

de Fundos Europeus, o Deputado Luís Leal questiona se pode ou não colocar a hipótese de se 

alocar Fundos Europeus para programas tecnológicos a financiar a modernização dessa 

plataforma. O Deputado Socialista questiona ainda se foi feita alguma análise comparativa deste 

estudo com outras regiões na Europa relativamente a sistemas de bilhética modernos.  

Por fim, apresenta o exemplo da Região Autónoma da Madeira, onde foram investidos onze 

milhões de euros na descarbonização a política de transição de uma mobilidade mais sustentável, 

questiona se a Senhora Secretária Regional coloca a hipótese de existirem apoios para renovar a 

atual frota de transporte coletivo de passageiros, algo que se fosse feito, poderia colocar a Região 

na perspetiva da sustentabilidade no primeiro lugar nesta matéria bem como permitiria aos 

operadores que tivessem uma infraestrutura que lhes permitisse “dar razão à procura existente”.  

Em resposta, a Secretária Regional do Turismo, Mobilidade e Infraestruturas começa por esclarecer 

que não há novidade nenhuma nas questões tecnológicas uma vez que elas existem por todo o 

lado, não existindo na Região Autónoma dos Açores desde sempre por razões que desconhece, 

uma vez que desde 2015 não houve nenhum lançamento de um concurso público, não houve 

nenhuma modernização, não houve nenhuma alteração numa situação de transporte coletivos de 

passageiros “que existe desde sempre”. Neste sentido, esclarece que desde 2021 tem havido 

alterações, destacando que a primeira coisa que teve que se fazer foi dar estabilidade aos 

operadores nos termos na nova legislação e no Regulamento Comunitário que foi transporte para 

o Regulamento Jurídico Interno, que criou o Regime Jurídico dos Transportes Terrestres e que 

nunca foi aplicado até 2021, tendo então, iniciando-se a abertura dos concursos no âmbito dessa 
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legislação cujos demoram bastante tempo até que estejam preparados, lançados e concluídos. 

Assim, esclarece que existem seis ilhas com este procedimento já concluído, com uma exigência 

no Caderno de Encargos a fim de adquirirem bilhética, bilhética essa que deve comunicar com o 

sistema que vai ser instalado na Direção Regional a fim de se proceder à validação.  

Relativamente à ilha de São Miguel e à ilha Terceira, a Dra. Berta Cabra esclarece que, neste 

momento, as peças para o Caderno de Encargos estão todas prontas e concluídas estando apenas 

à espera da definição do preço base e do estudo de viabilidade económica que tem e acompanhar 

estes procedimentos quando atingem um valor significativo. Realça ainda que os concursos já 

lançados custam à Região quase um milhão e trezentos mil euros, sendo os concursos destinados 

às ilhas mais pequenas, pelo que quando se lançar os concursos da Terceira e São Miguel, esses 

custos serão completamente diferentes.  

A Senhora Secretária Regional esclarece ainda que os concursos atuais já englobam a bilhética 

assim como a exigência de renovação da frota bem como a renovação da frota para veículos 

elétricos num determinado número por ano que varia de ilha para ilha e de Caderno de Encargos 

para Caderno de Encargos.  

Reitera uma vez mais que não é possível prescindir do controlo da bilhética e que há a necessidade 

de se ser rigorosos, transparentes e ter o máximo de cuidado com o desperdício de dinheiros 

públicos, sendo por isso necessário a existência de interlocutores, os concursos concluídos e saber 

que esse interlocutor desempenhará funções durante dez a quinze anos.  

Relativamente à questão dos apoios dos Fundos Comunitários nestas situações, a Senhora 

Secretária Regional esclarece que existem Fundos Comunitários para a renovação da frota, mas 

que o apoio apenas incide sobre a diferença entre o veículo a combustão interna e um veículo 

elétrico, algo que não é considerado apetecível pelos operadores de transportes terrestres por 

serem apoios insuficientes. Neste sentido, esclarece que os concursos públicos já são lançados com 

estas condições consagradas no Caderno de Encargos, nomeadamente tendo em conta a idade 

média e máxima dos veículos e a necessidade de renovação, algo que vem sendo notório ao longo 

do país. 

Reitera que o Governo Regional vai na direção de servir bem as pessoas, na direção da 

descarbonização e na direção de criar condições mais modernas ao transporte terrestre, sendo isto 

uma “alteração do sistema”, mas que “não se faz de uma hora para a outra” ressalvando os passos 



 
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DA REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES 

COMISSÃO DE ECONOMIA | 15 

já dados e elencados anteriormente, com o objetivo de ter o sistema a funcionar já em 2026, 

sabendo de antemão que irão aparecer dificuldades pelo caminho.  

Conclui a sua intervenção reiterando que a não implementação deve-se ao facto de não estarem 

reunidas as condições para tal e que não se trata de uma “resistência à implementação do 

Diploma”.  

Em réplica, o Deputado Luís Leal relembra que a Senhora Secretária Regional não respondeu à 

questão da realização do estudo realizado. Relativamente aos atuais mecanismos de apoio com 

vista à reconversão das frotas, o Deputado Luís Leal esclarece que numa resposta ao Requerimento 

n.º 115/14 feito pelo Partido Socialista foi referido pela Senhora Secretária que “estavam a avaliar 

a possibilidade de criar um sistema de incentivos para apoiar a reconversão das frotas para 

autocarros elétricos ou poluentes”. Neste sentido, o Deputado afirma deduzir que com a resposta 

da Senhora Secretária Regional o Governo dos Açores “excluí por completo o eventual sistema de 

incentivos para reconversão das frotas que não sejam autocarros elétricos”. O Deputado Luís Leal 

questiona ainda quais são os valores estimados no lançamento dos concursos relativamente ao 

transporte coletivo de passageiros nesta fase. 

Em resposta, a Senhora Secretária Regional esclarece que, em relação ao estudo, obviamente 

partilha sem qualquer problema dizendo ainda que o processo passa por ir aos Censos de 2021, 

analisar freguesia a freguesia, concelho a concelho, ilha a ilha, bem como o percurso médio de 

cada aluno, consolidando tudo isto num total regional.  

Relativamente à reconversão de frotas, a Senhora Secretária Regional do Turismo, Mobilidade e 

infraestruturas esclarece que a União Europeia não permite apoios senão à descarbonização, 

ressalvando que os incentivos que a Região possa criar têm de respeitar as normas europeias. 

Adianta ainda que, a nível nacional, “estão a proceder bastante à descarbonização” através da 

aquisição de autocarros elétricos manifestando a intenção de que a região vá na mesma direção.  

No que concerne ao apoio à bilhética, esclarece que está previsto nos apoios regionais e nos apoios 

comunitários assumindo que o próprio Governo irá recorrer ao PO 2030 afim da bilhética. 

Quanto aos preços base e aos concursos que já foram concluídos, esclarece que estão fixados, 

aguardando apenas os valores dos preços base dos procedimentos da ilha Terceira e de São Miguel 

a fim de se poder laçar esse mesmo concurso. Quanto aos concursos já concluídos, esclarece que 

o preço base foi fixado para quinze anos nomeadamente 5.332.000€ destinados a Santa Maria, 
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2.544.000€ para a Graciosa, 1.772.000€ para São Jorge, 5.023.00€ para o Pico, 2.922.000€ para o 

Faial e 3.196.000€ para as Flores. 

Esclarece também que a Secretaria Regional está a trabalhar com a Sérvulo Correia na preparação 

de todos os procedimentos concursais e com a F9 a fim do cálculo dos preços base e destinada à 

execução do estudo de viabilidade económica. Adianta ainda que todos estes processos são feitos 

com o acompanhamento dos Serviços da Secretaria Regional, mas com recurso a consultores 

externos, realçando que o concurso destinado à ilha de São Miguel contemplará muitos milhões 

de euros para quinze anos, preço base que deverá estar disponível em pouco tempo e que seguirá 

para Conselho de Governo assim que disponível. 

De seguida, toma da palavra o Deputado António Lima (BE) começa por apresentar o histórico e 

ponto de situação sobre esta iniciativa referindo que ela surge no seguimento da aprovação em 

setembro de 2023 do DLR 35/2023/A de 17 de outubro, que cria um conjunto de passes para os 

transportes coletivos que têm um conjunto de isenções no pagamento como também um modo 

de funcionamento, na sua essência, distinto daquilo que vigora na Região Autónoma dos Açores. 

Neste sentido, refere que o Bloco de Esquerda defendia que isso levaria  a uma mudança 

significativa nos transportes coletivos de passageiros nos Açore bem como que tinham 

conhecimento das dificuldades, no momento do debate, que o Governo Regional alegava para a 

sua implementação, nomeadamente a bilhética e os concursos públicos, referindo ainda que tudo 

isto “não é novo”, que “já houve muito tempo para que se evoluísse nesse setor nos Açores” bem 

como que “muito já poderia ter sido feito para que ele fosse regulamentado e implementado” 

desde a aprovação do Diploma.  

O Deputado António Lima continua a sua intervenção referindo que o DLR prevê a criação de 

passes que não são gratuitos para todos os passageiros, havendo sim um conjunto de isenções, 

algumas que já existem bem como o facto de o preço para a aquisição do passe não estar definido. 

Neste sentido, o Deputado António Lima questiona se, nos catorze milhões de euros da 

responsabilidade do Governo Regional, já se inclui o custo que existe neste momento para os 

contratos de concessão ou os contratos de prestação de serviços. Solicita ainda explicações quanto 

ao facto de não estar definido o preço do passe no Diploma e se isso levará a uma dedução do 

custo a receita que decorre da compra do passe do passageiro. Assim, questiona se desse custo de 

catorze milhões de euros, já estão deduzidas as receitas dos passes.  

Por fim, refere que esta medida terá um custo e que o mesmo não será residual, mas sim relevante 

e que o custo de não fazer nada e de não se tomar medidas representou 38,5% de queda de 
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passageiros desde 2013 até 2023, ficando assim o transporte coletivo cada vez mais desajusto das 

necessidades das pessoas e que isso tem custos para a população e para o ambiente, uma vez que 

o transporte coletivo é a melhor forma de descarbonização da economia.  

Em resposta às questões apresentadas pelo Deputado António Lima, a Senhora Secretária começa 

por esclarecer que o cálculo das pessoas abrangidas pelo artigo 5.º do DLR 35/2023 totaliza 

18.126.00€, sendo que 17.126€ refletidos em 41.844 passageiros entre os 4 anos e os 23 anos, 

inclusive, e 950.000€ refletidos no que custam à Região atualmente os atuais passes inseridos na 

alínea c) à alínea j). Esclarece ainda que a Região paga também 3.9 milhões de euros relativos a 

passes escolares e 950.000€ relativos ao primeiro e segundo escalão do IRS. Deste modo, realça 

que totalizam 13 milhões de euros que poderão ser objeto de negociação com o Governo da 

República.  

A Dra. Berta Cabral reitera, uma vez mais, que o Governo Regional pretende fazer este percurso 

defendendo que tem de haver condições para tal, relembrando que de 2013 a 2020 nada foi feito 

e que agora querem que seja feito tudo o que em 6 anos não foi feito. Neste sentido, relembra 

igualmente os prazos consideráveis de preparação dos procedimentos bem como a duração dos 

concursos públicos e que a ilha Terceira e de São Miguel são ilhas muito complexas, com matrizes 

que têm que ser muto bem avaliadas porque são nestas ilhas onde se irá verificar um ganho do 

aumento dos passageiros, destacando a avaliação de percursos e paragens.  

A Senhora Secretária Regional relembra também que sem o processo de validação não é possível 

saber o que cada um usufrui e o valor que é efetivamente pago, referindo que o Governo Regional 

não está para pagar às empresas aquilo que as pessoas não usufruem. Neste sentido, espera que 

em menos de três anos e meio seja possível chegar à conclusão deste processo com a utilização de 

interlocutores válidos e que procedam à partilha do risco enquanto não houver a validação dos 

ciclos de transporte, risco esse que tem de ser partilhado entre a Região e os operadores.  

Ao contrário do que foi referido pelo Deputado António Lima, a Senhora Secretária reitera que o 

que está explicito no artigo 5.º é a isenção do pagamento, o que por sua vez se assume como 

“grátis”, gratuitidade essa destinada aos contribuintes do 1.º e 2.º escalão do IRS,  beneficiários da 

Pensão Social de Invalidez, os beneficiários do Subsídio de Desemprego, os beneficiários do 

Rendimento Social de Inserção, os beneficiários da Prestação Social para a Inclusão e os 

Beneficiários da Tarifa Social de Energia. Além disso, destaca a gratuitidade dos passes escolares.  
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Ressalva ainda que o Regulamento está feito, mas que não é possível implementá-lo “porque 

nenhum de nós está confortável a pagar às empresas de transporte o custo de uma utilização que 

não temos a certeza se foi utilizada ou não”.  

Em réplica, o Deputado António Lima refere que, relativamente ao preço dos passes das pessoas 

que não estão abrangidas pelas isenções, e que embora tenha caído a fixação dos preços para 

todos os passes, o preço pode e deve ser definido com o acordo constitutivo entre o Governo e os 

operadores, de acordo com número 2, na alínea c), onde se lê “Num acordo, fazem parte as 

condições de utilização e regime geral dos preços a praticar.”.  

De acordo com a intervenção da Senhora Secretária Regional, o Deputado António Lima deduz que 

não está deduzida ao valor total, a receita do preço que a generalidade das pessoas que utilizarão 

os passes irão pagar. Continua a sua intervenção referindo que seria importante ter acesso aos 

cálculos que o Governo Regional fez para se seja possível avaliar essa contabilização.  

Estando o Deputado de acordo com a necessidade de existir rigor e controlo em qualquer medida 

que envolva despesa pública, questiona como é que é feito o controlo dos passes que já existem e 

quais são as dificuldades que levam a que, neste caso, isso sem impossível. Questiona ainda se os 

interlocutores atuais não são válidos, tendo em conta as declarações da Senhora Secretária, e se 

há ou não intenção desses atuais prestadores de serviços e concessionários continuarem a prestar 

esses mesmos serviços.  

Em resposta, a Dra. Berta Cabral começa por esclarecer que esta quantificação se refere 

exclusivamente ao artigo 5.º, o que significa que se os passes ainda forem largados a outro público, 

ainda acrescem aos dezoito milhões de euros, uma vez que este valor contempla todas as isenções 

previstas no artigo 5.º. Esclarece também que a este valor, ainda há a acrescer os valores, caso se 

opte por alargar mais o passe a outros universos que não estes previstos no artigo 5.º.  

Relativamente aos possíveis acordos com os interlocutores, a Senhora Secretária Regional 

esclarece que os atuais não apresentam previsibilidade por estarem a fazer uma prestação de 

serviços de ano a ano. Assim, refere que só depois de haver operadores válidos com a garantia de 

prestação de serviços a médio e longo prazo é que será possível negociar os acordos mencionados 

pelo Deputado António Lima, afim que o risco possa ser partilhado entre os operadores e o 

Governo Regional de uma efetiva utilização dos títulos de transporte, algo que atualmente não 

existe nas duas maiores ilhas da Região.  
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Continua a sua resposta esclarecendo que o controlo dos passes atuais é feito de forma rigorosa e 

com muito esforço pela Secretaria Regional, tratando-se de 950.000€, verificando-se uma enorme 

verificação de tudo e uma grande exigência de entrega de documentos, da entidade patronal, do 

horário de trabalho e de tudo o que se possa “apertar a malha” quanto aos passes gratuitos com 

o objetivo de ajudar efetivamente quem precisa. Assim, reafirma a necessidade da haver bilhética 

a partir do momento em que esta realidade se alargar a quarenta e uma mil passageiros.  

Não havendo mais inscrições na primeira ronda de questões, o Presidente da Comissão deu por 

encerrada a mesma, abrindo inscrições para a segunda ronda de questões e tomando da palavra 

o Deputado Luís Leal. No Âmbito das declarações da Senhora Secretária Regional relativamente ao 

facto de nada ter sido feito ao longo de 24 aos, o Deputado Luís Leal questiona se a Senhora 

Secretária já ouviu falar no Sistema de Incentivos à Redução do Impacto Ambiental e Renovação 

das Frotas do Transporte Coletivo Regular de Passageiros, que além de permitir a aquisição e de 

uma comparticipação financeira de 1.8 milhões de euros, comparticipou a aquisição de dezassete 

autocarros para transporte regular de passageiros, distribuídos por São Miguel, Terceira, Pico e 

Graciosa, ainda permitiu a aquisição de equipamentos de gestão de frota, bilhética, 

georreferenciação, “geolocalização” e de vigilância. Neste sentido, o Deputado Luís Leal refere 

querer fazer alguma justiça àquilo que foi a declaração da Senhora Secretária Regional fez.  

Continua a sua intervenção, referindo que o que se pedia a este Governo era que fosse mais célere 

na implementação destas matérias, pasmando-se que neste tempo todo, nada ter sido feito. 

Refere ainda que compreende o argumento da responsabilidade que deve haver relativamente à 

despesa pública, contudo que não tem havido solução e que “os argumentos para não haver 

solução são sempre os mesmos”. 

Assim, o Deputado Luís Leal questiona se a Senhora Secretária consegue efetivamente dar uma 

data de lançamento para o concurso ou se “ainda é para breve”. 

Em resposta, a Dra. Berta Cabral começa por referir que não queria “entrar no passado”, 

esclarecendo que o SIRIART não nasceu com o Partido Socialista, mas sim que já existia. Refere 

ainda que, se a aquisição de dezassete autocarros em vinte e quatro anos é muito, nem dá um por 

ano e que, por isso, “estamos conversados”.  

Relativamente à questão da bilhética, admite que existem várias soluções, mas que para que elas 

sejam adaptadas à região, é necessário que alguém as adapte e é preciso saber quem é que vai 

fazer o serviço de transporte coletivo de passageiros nos próximos dez ou quinze anos por cada 
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ilha, relembrando que já sabe quem é que o vai fazer em seis das ilhas, estando em falta a ilha 

Terceira e a ilha de São Miguel, algo que fica concluído este ano. Relembra ainda a complexidade 

do procedimento destinado à ilha de São Miguel e que esse mesmo procedimento alberga mais de 

mil anexos, assumindo este processo como muito mais complexo do que as Obrigações de Serviço 

Público da Sata Air Açores ou da Sata Internacional.  

Reitera uma vez mais que se trata de situações complexas que exigem muita ponderação e que 

levam o seu tempo, ressalvando que é isso que tem sido feito ao longo de pouco mais de três anos 

e meio e que os procedimentos estão a avançar.  

A Secretária Regional do Turismo, Mobilidade e Infraestruturas conclui a sua resposta afirmando 

que haverá solução, bastando para isso que existam condições para que a solução exista.  

Em réplica, o Deputado Luís Leal começa por esclarecer que os dezassete autocarros adquiridos 

foram unicamente no ano de 2010 e não ao longo de vinte e quatro anos, conforme afirmado pela 

Senhora Secretária Regional. Esclarece ainda que, ao longo de 24 anos, foram adquiridos 185 

autocarros renovados com a comparticipação de dezassete milhões de euros.  

O Deputado Luís Leal salienta ainda que a situação era complexa na altura assim como é complexa 

agora, destacando que a “única grande coisa que se consegui aqui, e que de facto é positivo para 

a Região, foi colocarmo-nos no pelotão da frente da sustentabilidade”. 

Em resposta, a Senhora Secretária Regional refere que a complexidade não está nos incentivos 

uma vez que eles existem e que os operadores de transporte terrestre podem concorrer uma vez 

que todos queremos a descarbonização, algo que nível nacional os operadores estão a recorrer, 

algo que ainda não acontece muito na Região, mas que se poderá inverter com a assinatura do 

contrato que durará entre os dez e os quinze anos atendendo à previsibilidade na sua atividade 

económica.  

  De seguida, toma da palavra o Deputado António Lima referindo que o Diploma também prevê 

que haja passes intermodais e interurbanos, salientando que importa perceber o que já foi feito 

pelo Governo Regional para a sua implementação nomeadamente os passes que implicam a 

articulação entre o transporte terrestre e marítimo, e se isso implicará a intervenção e a articulação 

com o concessionário de transporte marítimo de passageiros, ou seja, a Atlânticoline. Refere ainda 

que importa perceber se existirá uma articulação com os municípios que dispõe deste serviço 

referente aos passes interurbanos, cuja adesão de prevê voluntária e que, na sua opinião, o 
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Governo Regional deve tentar promover essa articulação bem como divulgar afim que os 

municípios se interessem e queiram efetivamente também aderir.  

Em resposta, a Dra. Berta Cabral afirma que entende que “essa parte é que não está no artigo 5.º” 

mas sim na parte da interoperabilidade e intermodalidade, algo que genericamente se denomina 

de passe de mobilidade e que isso terá de ser feito por acordo com os municípios. Ressalva ainda 

que a questão da interoperabilidade ficará resolvida e que não pode ser resolvida já por estar 

dividida em três partes da ilha, cada uma com o seu operador, algo que deixará de acontecer 

porque apenas será possível existir um único operador para todo a ilha de São Miguel e que apenas 

haverá interoperabilidade com o Município de Ponta Delgada, algo que irá suceder da mesma 

foram na ilha Terceira e na ilha do Faial.  

Relativamente à Atlânticoline, esclarece que é preciso haver repartição de despesa porque o passe 

é único sendo por isso necessário saber quanto é que reparte para o município e quanto é que 

reparte para os operadores interurbanos. Neste sentido, a Senhora Secretária reitera que, uma vez 

mais, essa questão nos leva à inexistência de uma plataforma informática que permita fazer 

também a repartição da receita, algo que também está nas preocupações do Governo Regional 

nomeadamente avançar com o Passe de Mobilidade afim de prestar um melhor serviço aos 

utilizadores dos transportes públicos, sejam eles terrestres, sejam eles marítimos, algo que não é 

extensível aos transportes públicos aéreos, algo também já não está presente do DLR 35/2023. 

Conclui a sua resposta, esclarecendo que, em relação aos transportes marítimos, está no horizonte 

do Governo Regional ter um passe de mobilidade entre urbanos, interurbanos e a Atlânticoline, no 

caso em que isso é possível. 

Ficando o Deputado António Lima e não havendo mais questões na segunda e terceira ronda de 

questões, o Presidente da Comissão deu por encerrada a audição à Secretaria Regional do Turismo, 

Mobilidade e Infraestruturas, na pessoa da Senhora Secretária Regional, Dra. Berta Cabral. 

 

CAPÍTULO IV 

SÍNTESE DA POSIÇÃO  

• Do Partido Social Democrata (PSD): 

Aprova o relatório e emite parecer de abstenção com reserva de posição para plenário 

face à presente iniciativa. 
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• Do Partido Socialista (PS): 

Aprova o relatório e emite parecer de abstenção com reserva de posição para plenário 

face à presente iniciativa. 

 

• Do Partido CHEGA (CH): 

Aprova o relatório e emite parecer de abstenção com reserva de posição para plenário 

face à presente iniciativa. 

 

• Do Bloco de Esquerda (BE): 

Aprova o relatório e emite parecer favorável face à presente iniciativa. 

• Do Partido Popular Monárquico (PPM): 

A Representação Parlamentar do PPM, apesar de ter assento na comissão sem direito a 

voto, foi auscultado, e emitiu parecer de abstenção com reserva de posição para plenário 

face à presente iniciativa. 

 

• Da Iniciativa Liberal (IL) 

A Representação Parlamentar do IL, apesar de ter assento na comissão sem direito a voto, 

foi auscultada, mas não emitiu parecer. 

 

 

CAPÍTULO V 

VOTAÇÃO DOS PARTIDOS 

O Grupo Parlamentar do PSD abstém-se relativamente à presente iniciativa. 

O Grupo Parlamentar do PS abstém-se  relativamente à presente iniciativa. 

O Grupo Parlamentar do CH abstém-se relativamente à presente iniciativa. 

A Representação Parlamentar do BE vota favoravelmente relativamente à presente iniciativa. 
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CAPÍTULO VI 

CONCLUSÕES E PARECER 

Com base na apreciação efetuada, a Comissão de Economia deliberou, por maioria, com votos a 

favor do BE, e com as abstenções com reserva de posição para Plenário do PSD, PS e do CHEGA, 

emitir parecer favorável, relativamente ao Projeto de Resolução n.º 11/XIII/1.ª – «Recomenda ao 

Governo Regional que proceda à imediata regulamentação e implementação do DLR n.º 

35/2023/A, de 17 de outubro - Passes de Mobilidade para Transportes Públicos Coletivos». 

 

Velas, 6 de fevereiro de 2025 

 

 

O Relator 

 

Paulo Silveira 

 

O presente relatório foi aprovado por unanimidade.  

 

O Presidente 

 

Paulo Simões 
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FARIAS, LDA.

B^MUOE SERVIÇOS

À

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DA

REGIÃO AUTÔNOMA DOS AÇORES

Comissão Especializada Permanente de

Economia

Rua Marcelino Lima

9901-858 HORTA

Ponta Delgada, 09 de Outubro de 2024

V/Assunto: SOLICITAÇÃO DE PARECER ESCRITO SOBRE O PROJETO DE

RESOLUÇÃO N.° 11/XIII (BE) - "RECOMENDA AO GOVERNO

REGIONAL QUE PROCEDA À IMEDIATA REGULAMENTAÇÃO E

IMPLEMENTAÇÃO DO DLR N.° 35/2023/A. DE 17 DE OUTUBRO -

PASSES DE MOBILIDADE PARA TRANSPORTES PÚBLICOS

COLETIVOS"

N/Ref.";

Exmos. Senhores,

FARIAS, Lda., com sede na Rua Vaso da Gama n° 44, na Horta, registada na

Conservatória do Registo Comercial de Ponta Delgada sob o número único de matrícula

e de pessoa coletiva 512001480, com o capital social de Euros 50.000,00 €. vem acusar

a receção da solicitação supra identificada, que desde já agradecemos, e informar que

não irá emitir qualquer Parecer, uma vez que entende que a Regulamentação em causa

tem um cariz político e econômico cuja competência e decisão pertence única e

exclusivamente ao Governo Regional dos Açores.

Atentamente

De V. Exas

FARIAS, LDA. farias, lda.
Os Gerentes

ESCRITÓRIO
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VARELA & C.' IDA
Ml>.vsULt> 'p il- •

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DA

REGIÃO AUTÔNOMA DOS AÇORES

Comissão Especializada Permanente de

Economia

Rua Marceiino Lima

9901-858 HORTA

Ponta Delgada, 09 de Outubro de 2024

V/Assunto: SOLICITAÇÃO DE PARECER ESCRITO SOBRE O PROJETO DE

RESOLUÇÃO N.° 11/XIII (BE) - "RECOMENDA AO GOVERNO

REGIONAL QUE PROCEDA À IMEDIATA REGULAMENTAÇÃO E

IMPLEMENTAÇÃO DO DLR N.° 35/2023/A, DE 17 DE OUTUBRO -

PASSES DE MOBILIDADE PARA TRANSPORTES PÚBLICOS

COLETIVOS"

N/Ref.-:

Exmos. Senhores,

VARELA & CA., Lda., com sede na Rua de Lisboa - Edifício Varela, s/n, em Ponta

Delgada, registada na Conservatória do Registo Comercial de Ponta Delgada sob o

número único de matrícula e de pessoa coletiva 512 004 854, com o capital social de

Euros 448.920,00 €, vem acusar a receção da solicitação supra Identificada, que desde

já agradecemos, e informar que não irá emitir qualquer Parecer, uma vez que entende

que a Regulamentação em causa tem um cariz político e econômico cuja competência

e decisão pertence única e exclusivamente ao Governo Regional dos Açores.

Atentamente

De V. Exas

VARELA & CA.

Vlfela &
Gerentes
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